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A Série Panorama Fiscal é uma publicação bimestral do Observatório de 
Finanças Públicas do Ceará (Ofice), um centro de estudos e pesquisas 
instituído pela Fundação Sintaf e patrocinado pelo Sindicato 

dos Fazendários do Ceará (Sintaf) e pela Associação de Aposentados 
Fazendários do Ceará (AAFEC) que se propõe a analisar de forma científica 
e independente a situação fiscal dos entes federartivos, de modo especial 
do Estado do Ceará e dos municípios cearenses.

Neste intuito, a Panorama Fiscal tem como objetivo principal realizar análises 
de temas relevantes no âmbito das finanças públicas, bem como proceder 
análises comparativas e evolutivas, a partir do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) com base no Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) e no Relatório de Gestão Fiscal (RGF), ambos 
instrumentos de transparência da gestão fiscal, de índices e indicadores 
analisados das unidades federadas, contribuindo, assim, com a transparência 
e o controle social.
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RESUMO

O Balanço Geral do Estado do Ceará (BGE) é uma prestação de contas, de 
competência privativa do Governador do Estado, junto à Assembleia Legisla-
tiva, conforme está previsto no art. 88, in¬ciso XVI, da Constituição do Estado 
do Ceará. Nele estão contidas as demonstrações contábeis perti-nentes às 
execuções orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta, de todos os Poderes, bem como das empresas 
estatais, elaboradas em conformidade com as disposições da Lei 4.320/1964, 
da Lei 6.404/1976, da Lei Complementar 101/ 2000, do Decreto 6.976/2009, 
e da Portaria Interministerial 163/2001. Deve compor, ainda, no BGE o Parecer 
do Controle Externo, como determina a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará, Lei 12.509/1995. Entretan¬to, além dos controles previstos 
em lei, a prestação de contas do governo pode e deve ser acompanhada pela 
sociedade civil organizada, através de controles específicos e pelo próprio 
cidadão. O Balanço Geral do Estado, apesar de ser uma peça analítica, vem 
acompanhado de uma síntese que simplifica e evidencia os principais atos e 
fatos registrados no sistema contábil do governo estadual. Diante do exposto, 
o objetivo deste artigo é analisar os dados contidos nessas demonstrações 
contábeis, transformado em informações, para que a sociedade possa enten-
der como foram aplicados os recursos financeiros arrecadados pelo Estado, 
principalmente nas suas atividades fins como educação, saúde, segurança, 
assistência, previdência, saneamento, investimentos e demais atividades do 
setor público, em benefício da sociedade cearense. 

PALAVRAS-CHAVE

Balanço Geral; Prestação de Contas; Estado do Ceará; Recursos Financeiros; 
Sociedade Cearense.

ABSTRACT

The General Balance Sheet of the State of Ceará (BGE) is a report of 
accounts, under the exclusive responsibility of the State Governor, to the 
Legislative Assembly, as provided for in art. 88, item XVI, of the Constitution 
of the State of Ceará. It contains the accounting statements pertinent to 



the budgetary, financial and patrimonial executions of the bodies and enti-
ties of the Direct and Indirect Administration, of all Powers, as well as of 
the state-owned companies, prepared in accordance with the provisions of 
Law 4,320/1964, Law 6,404/1976, Complementary Law 101/2000, Decree 
6,976/2009, and Interministerial Ordinance 163/2001. The External Control 
Report must also be included in the BGE, as determined by the Organic Law 
of the Court of Auditors of the State of Ceará, Law 12.509/1995. However, 
in addition to the controls provided for by law, the government’s accounta-
bility can and should be monitored by organized civil society, through specific 
controls, and by the citizen himself. The State General Balance Sheet, des-
pite being an analytical piece, is accompanied by a summary that simplifies 
and highlights the main acts and facts recorded in the state government’s 
accounting system. In view of the above, the objective of this article is to 
analyze the data contained in these accounting statements, transformed 
into information, so that society can understand how the financial resources 
collected by the State were applied, mainly in its core activities such as 
education, health, security, assistance, social security, sanitation, invest-
ments and other public sector activities, for the benefit of Ceará society.

KEYWORDS

General Balance Sheet; Accountability; State of Ceará; Financial Resources; 
Ceará Society.
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1 | INTRODUÇÃO

O Balanço Geral do Estado (BGE) é uma prestação de contas, de compe-
tência privativa do Governador do Estado, junto à Assembleia Legislativa, 
conforme está previsto no art. 88, inciso XVI, da Constituição do Estado 
do Ceará. Nele está contida a escrituração contábil que as demons-
trações financeiras relativas às execuções orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da Administração Direta e Indireta, de todos os 
Poderes, bem como das empresas estatais, elaboradas em conformidade 
com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei Complementar 101/2000, 
do Decreto 6.976/2009, da Lei 6.404/1976 e da Portaria Interministerial 
163/2001. 

Deve compor, ainda, no BGE o Parecer do Controle Externo, como 
determina a Lei 12.509/1995, Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará (TCE). Entretanto, além dos controles previstos em lei, 
a prestação de contas do governo pode e deve ser acompanhada pela 
sociedade para exercer o seu próprio controle. 

O objetivo deste trabalho é efetuar a análise das Demonstrações 
Contábeis Públicas (DCP) do Estado do Ceará relativo ao exercício finan-
ceiro de 2025, tendo por base as seguintes DCP: Balanço Orçamentário, 
Balanço Financeiro, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração 
das Variações Patrimoniais, e Balanço Patrimonial. 

A metodologia adotada foi a análise por meio de indicadores eco-
nômico-financeiros e seus efeitos na execução orçamentária, financeira 
e patrimonial do Estado do Ceará no exercício financeiro de 2025.

As análises realizadas por essa pesquisa tiveram como base as 
demonstrações contábeis consolidadas do Balanço Geral do Estado 
do Ceará. Portanto, estão incluídos todos os órgãos da Administração 
Direta, das Autarquias, Fundações, Fundos e Empresas Estatais.

Destaque-se, ainda, que os procedimentos de auditoria aplica-
dos foram a análise por meio de índices, enquanto a extensão foram as 
demonstrações contábeis. As limitações ao alcance da análise são o 
resumo das informações contidas nas demonstrações contábeis, mas 
isso não inviabiliza o entendimento dos autores contidos neste estudo.

O trabalho foi dividido em nove seções, além desta introdução. A 
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segunda seção analisa o balanço orçamentário do Estado do Ceará, evi-
denciando a execução da receita e da despesa, o resultado orçamentário 
e a execução orçamentária corrente. A terceira seção retrata o balanço 
financeiro consolidado. Em seguida, a quarta aborda a demonstração das 
variações patrimoniais consolidadas. A quinta analisa a demonstração 
dos fluxos de caixa, enquanto a sexta analisa o balanço patrimonial con-
solidado, a sétima analisa as dívidas ativa e fundada e a oitava analisa 
o endividamento do Estado. Por fim, apresentam-se as considerações 
finais.

2 | BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
CONSOLIDADO

Conforme determinado no artigo 102 da Lei 4.320/1964, define-se 
balanço orçamentário como uma demonstração contábil que evidencia 
as receitas previstas, as despesas fixadas, todas em confronto com as 
realizadas. 

A Secretária do Tesouro Nacional (STN) publicou a 11ª edição do 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), aprovado 
pelas seguintes normas: Portaria Conjunta STN/SRPC nº 25, de 18 de 
dezembro de 2024, Portaria STN/SOF nº 26, de 18 de dezembro de 2024, 
e Portaria STN/MF nº 2.016, de 18 de dezembro de 2024. Essas portarias 
estabelecem que o balanço orçamentário deverá apresentar as receitas 
detalhadas por categoria econômica, origem e espécie, especificando a 
previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada 
e o saldo a realizar. Acerca das despesas, preceitua-se que elas sejam 
publicadas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 
discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, 
as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e 
o saldo da dotação.
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Figura 2.1 – Receitas Orçamentárias Consolidadas – 2025

Figura 2.2 – Despesas Orçamentárias Consolidadas – 2025 
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No intuito de fornecer subsídios para a avaliação da gestão orça-
mentária do Estado do Ceará, serão detalhados a seguir os principais 
indicadores econômico-financeiros obtidos por meio das informações 
do balanço orçamentário.

	 2.1 Resultado do Equilíbrio Orçamentário

O Quociente do Equilíbrio Orçamentário é resultante da relação 
entre a Previsão Inicial da Receita e a Dotação Inicial da Despesa, indi-
cando se há equilíbrio entre a previsão e fixação constante na Lei Orça-
mentária Anual (LOA). Em 2025, as receitas e despesas se mantiveram, 
inicialmente, em equilíbrio, onde cada uma apresentou o igual montante 
de R$ 44,31 bilhões. Assim, o quociente do equilíbrio orçamentário foi 
1,00 respeitando o princípio do equilíbrio na elaboração do orçamento 
público.

	 2.2 Execução da Receita

Ao confrontar a previsão atualizada da receita, de R$ 52,05 
bilhões, com a receita realizada no período, de R$ 52,10 bilhões, verifi-
ca-se que a arrecadação foi superior à prevista em R$ 46,38 milhões o 
valor que estava previsto. Diante do exposto, o quociente de execução 
da receita foi de 1,001.

No exercício financeiro de 2025 a diferença entre o total da receita 
arrecadada, R$ 52,10 bilhões e o total da previsão atualizada, R$ 52,05 
bilhões foi de R$ 50,00 milhões, representando um acréscimo de 0,1% 
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em relação a previsão atualizada. Em 2025 o Quociente de Execução 
da Receita foi de 1,001, enquanto em 2024 que apresentou o quociente 
de 0,949.

As receitas orçamentárias arrecadadas em 2025, 52,10 bilhões, 
tiveram a seguinte composição: a) Receitas Correntes no valor de R$ 
44,98 bilhões, representaram 86,33% do total da receita orçamentária 
arrecadada, sendo arrecadado R$ 1,38 bilhão a mais que o previsto. b) 
Receitas de Capital no valor de R$ 4,39 bilhões, correspondendo a 8,43%. 
c) Receita de Refinanciamento de Operações de Crédito foi de R$ 2,73 
bilhões, equivalente a 5,24%.

 

	 2.2.1 Receitas Correntes

Analisando a arrecadação das receitas correntes, estas apre-
sentaram resultado da ordem de R$ 44,98 bilhões. Na sua composição, 
verifica-se que a receita tributária teve uma participação de 40,19%, 
destaca-se também a participação das receitas de transferências cor-
rentes, apresentando uma participação de 40,20% das receitas correntes 
em 2025. As demais receitas, como as de contribuições, patrimoniais, 
serviços e outras receitas correntes, apresentaram resultados menos 
expressivos na ordem de 9,18 %, 3,34%, 2,31% e 4,78%, respectivamente.

Receita Tributária

A principal fonte de receitas correntes do Estado do Ceará é a 
receita tributária, caracterizada como uma receita derivada, composta   
pelos seguintes impostos, conforme determina o art. 155 da Consti-
tuição Federal (CF):

“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre: 
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos; 
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre pres-
tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 
iniciem no exterior;  
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III - propriedade de veículos automotores.”

Além dos impostos, o Estado tem competência, também, para 
instituir   taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utili-
zação, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição e contribuição de 
melhoria, decorrente de obras públicas, art. 145, II, III da CF.

Vale ressaltar que, conforme determina o art. 157 da CF, o produto 
da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qual-
quer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e 
mantiverem, pertence ao Estado.

A figura a seguir exibe o demonstrativo consolidado das receitas 
correntes previstas e realizadas, incluso as receitas do Orçamento de 
Investimento das empresas estatais, com suas deduções relativas às 
transferências constitucionais e legais. As Receitas Correntes, exceto 
as intraorçamentárias, somaram R$ 54,90 bilhões; com as deduções 
no valor de R$ 13,33 bilhões; e o Total das Receitas Correntes Líquidas, 
que correspondeu a R$ 41,57 bilhões.

Figura 2.3 – Demonstrativo Comparativo da Receita Orçamentária Prevista 
com a Realizada, por Categoria Econômica e Grupo – Consolidada – 2025
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A receita tributária consolidada antes das deduções, conforme 
evidenciada na Figura 2.3, teve uma participação de 51,51% do Total 
das Receitas das Correntes sem Deduções, destaca-se também a par-
ticipação das receitas de transferências correntes, apresentando uma 
participação de 38,41% do total das receitas correntes sem deduções 
em 2025.

A Figura 2.4 mostra a composição da receita tributária no exercício 
de 2025 e relaciona a previsão de receita com a arrecadação realizada.

Figura 2.4 – Demonstrativo da Composição da Receita Tributária 
Valores Correntes Brutos – 2025

Como visto, grande parte da receita tributária é resultante de 
impostos e o ICMS corresponde a maior parte dessa arrecadação, com 
76,76% do total da receita tributária, seguido pelo IRRF, com 10,18% e 
logo depois o IPVA, com 7,73%. O ITCD junto as taxas somaram 0,89%.

A Figura 2.5 mostra a participação dos estados brasileiros e suas 
regiões na arrecadação do ICMS.
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Figura 2.5 - Arrecadação do ICMS Brasil e Estados - Variação Relativa – 
Variação Nominal- 2024/2025

No demonstrativo de arrecadação de ICMS nos estados brasileiros 
e suas regiões, observa-se que a região sudeste se destaca entre os 
demais estados por apresentar 47,61% da participação do país.

Tendo o estado de São Paulo como maior percentual de arreca-
dação do ICMS indicando participação de 27,59% a nível nacional.  Por 
sua vez no ranking nacional a região norte apresenta menor arrecadação 
do país com 7,25%, indicando que o estado Amapá mostra percentual 
inferior a nível nacional e regional com 0,20%. Realizando com compa-
rativo de arrecadação de ICMS entre anos de 2024 e 2025 revela uma 
variação de 6,77% do total de todos estados, obtendo o 54,71 milhões 
a mais em comparação ao ano anterior.

O estado do Ceará ficou com a 13º lugar no ranking de maior 
arrecadação do país e 3º do Nordeste recolhendo o montante de R$ 
20,20 milhões em 2024 e R$ 21,45 milhões em 2025 tendo uma variação 
nominal positiva de 6,17%.
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Receita de Contribuições

A Figura 2.3 evidencia que, em 2025, a arrecadação das receitas 
de contribuições totalizou R$ 1,8 bilhão, o que corresponde a 3,28% 
das receitas correntes antes das deduções constitucionais e legais. A 
comparação entre a previsão atualizada e a receita efetivamente arre-
cadada para essa rubrica indica que a arrecadação atingiu 98,03% do 
valor previsto.

Receita Patrimonial

No que se refere à receita patrimonial, a Figura 2.3 demonstra que 
a arrecadação alcançou R$ 1,48 bilhão em 2025, equivalente a 2,70% das 
receitas correntes antes das deduções. A comparação entre a previsão 
atualizada e a receita efetivamente arrecadada para essa rubrica indica 
que a arrecadação atingiu 168,07% do valor previsto, evidenciando um 
desempenho superior ao inicialmente estimado.

Receita de Serviços

Em relação à receita de serviços, observa-se na Figura 2.3 que 
a arrecadação somou R$ 660,45 milhões em 2025, correspondendo a 
1,20% das receitas correntes antes das deduções. Ao comparar a arreca-
dação efetivamente realizada com a previsão atualizada, verifica-se que 
o montante arrecadado alcançou 99,41% do valor estimado, indicando 
um resultado bastante próximo ao previsto.

Transferências Correntes

Quanto às transferências correntes, a Figura 2.3 evidencia que 
essa fonte de receita totalizou R$ 21,08 bilhões em 2025, representando 
38,41% das receitas correntes antes das deduções. A comparação entre 
a previsão atualizada e o montante efetivamente arrecadado revela 
que a realização da receita correspondeu a 100,65% do valor previsto, 
indicando arrecadação ligeiramente superior à prevista.
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Outras Receitas Correntes

A Figura 2.3 apresenta o desempenho da arrecadação das outras 
receitas correntes em 2025. No exercício financeiro de 2025 a arreca-
dação nessa fonte foi de R$ 1,59 bilhão, correspondendo a 2,90% das 
receitas correntes antes das deduções. Em relação à previsão atualizada, 
a arrecadação efetivamente realizada atingiu 154,63% do valor estimado, 
evidenciando um desempenho significativamente superior ao previsto.

	 2.2.2 Receitas de Capital

A Figura 2.1 evidencia que em 2025, a arrecadação das receitas de 
capital consolidadas, totalizou R$ 4,39 bilhões. Em comparação com a 
previsão atualizada de R$ 5,65 bilhões, a receita realizada correspondeu 
a 77,70% da previsão, resultando em um saldo de receita não realizada 
no valor de R$ 1,26 bilhão.

Operações de Crédito

No que se refere às operações de crédito, a Figura 2.1 mostra 
que a arrecadação alcançou R$ 3,81 bilhões em 2025. Considerando a 
previsão atualizada de R$ 4,62 bilhões, a realização da receita atingiu 
82,45% do montante previsto, gerando um saldo de receita não realizada 
de R$ 811,40 milhões.

Alienação de Bens

Em relação à alienação de bens, observa-se na Figura 2.1 que a 
arrecadação foi de apenas R$ 15,91 mil em 2025. Diante da previsão 
atualizada de R$ 70,72 milhões, correspondendo a 0,02% do valor pre-
visto, deixando de ser arrecadado R$ 70,71 milhões.

Amortização de Empréstimos

Quanto à amortização de empréstimos, a Figura 2.1 indica que 
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a receita arrecadada somou R$ 52,56 milhões, superando a previsão 
atualizada de R$ 51,8 milhões. Com isso, a realização atingiu 101,47% 
com um valor de R$ 760,28 mil arrecadado a mais que o previsto

Transferências de Capital

Por sua vez, as transferências de capital registraram arrecadação 
de R$ 522,62 milhões em 2025, conforme apresentado na Figura 2.1. 
Em relação à previsão atualizada de R$ 909,45 milhões, a realização 
correspondeu a 57,47% do valor estimado, produzindo um saldo negativo 
de R$ 386,83 milhões.

Outras Receitas de Capital

Outras receitas de capital, esta fonte arrecadou de R$ 7,2 milhões 
em 2025. Como não havia previsão inicial nem previsão atualizada para 
essa fonte de receita, a sua arrecadação gerou um saldo positivo de 
R$ 7,2 milhões, decorrente de arrecadação não prevista no orçamento.

Refinanciamento

As receitas de operações de crédito destinadas ao refinancia-
mento da dívida pública, totalizaram R$ 2,73 bilhões. Em comparação 
com a previsão atualizada de R$ 2,80 bilhões, a arrecadação correspon-
deu a 97,44% do valor previsto, resultando em um saldo de realização 
negativo de R$ 71,76 milhões.

	 2.3. Execução da Despesa

Ao comparar a dotação atualizada da despesa, de R$ 55,17 bilhões, 
com a despesa empenhada do período, de R$ 51,05 bilhões, verifica-se 
que deixou de ser executado o montante de R$ 4,12 bilhões. Dessa forma, 
o quociente de execução da despesa foi de 0,925. Portanto, a despesa 
orçamentária empenhada correspondeu a 92,5% da despesa fixada, dei-
xando de ser executado 7,5% do total de despesa fixado, demonstrando 
que a fixação da despesa relacionado com a sua execução estiveram de 
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acordo com os padrões estatísticos de elaboração de orçamento público, 
tendo em vista que a diferença entre a despesa fixada e a empenhada 
foi menor que 10%.

Ao analisar os itens que contribuíram para o montante não execu-
tado das despesas, tem-se que R$ 1,17 bilhão são referentes às despesas 
correntes e R$ 2,91 bilhão às despesas de capital, enquanto R31,89 
milhões são referentes a dotações previstas para refinanciamento da 
dívida pública que não foram empenhadas.

Analisando as despesas correntes empenhadas, destaca-se que 
as despesas com pessoal e encargos sociais representaram 56,10% 
do total das despesas correntes, enquanto as outras despesas cor-
rentes e os juros e encargos da dívida representaram 41,27% e 2,63%, 
respectivamente.

Em relação às despesas de capital, observa-se que, em 2025, 
foram empenhados R$ 6,73 bilhões, correspondentes a 69,80% da dota-
ção atualizada de R$ 9,65 bilhões. Desse montante, R$ 6,14 bilhões 
foram liquidados e R$ 5,99 bilhões efetivamente pagos, permanecendo 
um saldo de dotação de R$ 2,91 bilhões.

Investimentos

No que se refere aos investimentos, principal componente das 
despesas de capital, o montante empenhado atingiu R$ 4,79 bilhões, 
equivalente a 70,96% da dotação atualizada de R$ 6,74 bilhões. As des-
pesas liquidadas somaram R$ 4,20 bilhões, enquanto os pagamentos 
totalizaram R$ 4,16 bilhões, resultando em saldo de dotação de R$ 1,96 
bilhão, indicando que parte significativa dos recursos autorizados não 
foi executada durante o exercício.

Inversões Financeiras

Em relação às inversões financeiras, as despesas empenhadas 
alcançaram R$ 334,12 milhões, o que corresponde a 98,13% da dotação 
atualizada de R$ 340,47 milhões. Desse total, R$ 330,44 milhões foram 
liquidados e R$ 213,27 milhões pagos até o encerramento do exercício, 
restando saldo de dotação de aproximadamente R$ 6,36 milhões.



PANORAMA FISCAL | V.91 - 2026

22 Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 91, Jun | Jul 2026

Amortização da Dívida

Quanto à amortização da dívida, foram empenhados R$ 1,61 
bilhão, correspondentes a 62,97% da dotação atualizada de R$ 2,56 
bilhões. As despesas liquidadas totalizaram R$ 1,61 bilhão, e os paga-
mentos alcançaram R$ 1,61 bilhão, permanecendo saldo de dotação de 
R$ 949,94 milhões.

Refinanciamento da Dívida pública

No que diz respeito às despesas com amortização da dívida vin-
culadas ao refinanciamento, o valor empenhado foi de R$ 2,67 bilhões, 
equivalente a 98,82% da dotação atualizada de R$ 2,70 bilhões. Como 
todo o montante empenhado foi liquidado e pago no exercício, as des-
pesas liquidadas e pagas também totalizaram R$ 2,67 bilhões, restando 
saldo de dotação de R$ 31,89 milhões.

	 2.4 Execução Orçamentária Corrente e de 
Capital

O quociente da execução orçamentária corrente, calculado pela 
divisão das receitas correntes sobre as despesas correntes, foi de 1,080. 
Tal resultado indica que o orçamento corrente de 2025 foi superavitá-
rio, assim como o exercício anterior. Isso indica também que a receita 
corrente realizada excedeu em 9% a despesa empenhada corrente, R$ 
3,33 bilhões em termos monetários, e que este valor pode ser aplicado 
em despesas de capital, principalmente em investimentos.

Por sua vez, o resultado entre as receitas e despesas de capital 
no exercício de 2025 foi deficitário em R$ 2,34 bilhões, sendo neces-
sário utilizar recursos do superávit orçamentário corrente e o superávit 
financeiro do exercício anterior para financiar tal déficit.

	 2.5 Resultado Orçamentário 

O quociente do resultado orçamentário observado foi 1,020 em 
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relação às despesas empenhadas e 1,062 em relação às despesas liqui-
dadas. Tais resultados indicam que, o resultado orçamentário apresen-
tou um leve desequilíbrio em relação as despesas empenhadas, pois as 
receitas realizadas excederam a 2% das despesas empenhadas, havendo 
um superávit orçamentário de R$ 1,046 bilhão em 2025. Por outro lado, 
quando são consideradas as despesas liquidadas, as receitas realizadas 
superaram em 6,2% as despesas liquidadas. Estes resultados indicam 
que os recursos disponíveis estão sendo utilizados em quase toda sua 
totalidade, mostrando eficácia na execução orçamentária. 

Sobre o quociente da execução orçamentária corrente, o resultado 
observado foi de 1,080 em 2025, uma diminuição de 0,95% em relação 
ao valor de 1,090 de 2024. Desse modo, esse quociente evidencia se os 
resultados das receitas correntes realizadas são suficientes para suprir 
os valores das despesas correntes empenhadas, e sendo superavitário 
poder financiar investimentos.

3 | BALANÇO FINANCEIRO CONSOLIDADO 

O Balanço Financeiro Consolidado foi elaborado de acordo com a Por-
taria STN/SOF nº 26, de 18 de dezembro de 2024, sem prejuízo ao que 
determina a Lei nº 4.320/1964. De acordo com a citada legislação, o 
Balanço Financeiro evidencia a movimentação financeira das entidades 
do setor público no período a que se refere, discriminando o seguinte:

(a) a receita orçamentária realizada por origem de recursos: ordi-
nários e vinculados; 

(b) a despesa orçamentária executada por aplicação de recursos: 
ordinários e vinculados; 

(c) os recebimentos e os pagamentos extraorçamentários;
(d) as transferências financeiras decorrentes, ou não, da execução 

orçamentária;
(e) o saldo inicial e o saldo final em espécie.
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A partir do referido demonstrativo, é possível encontrar o resul-
tado financeiro de duas maneiras. A primeira é pela diferença entre o 
somatório dos ingressos orçamentários com os extraorçamentários e 
dos dispêndios orçamentários e extraorçamentários. Se os ingressos 
forem maiores que os dispêndios, ocorrerá um superávit; caso contrário, 
ocorrerá um déficit. A segunda é mais simples, basta calcular a diferença 
entre o saldo em espécie para o exercício seguinte e o saldo em espé-
cie do exercício anterior. Vale ressaltar que este resultado não deve ser 
entendido como superávit ou déficit econômico do exercício, cuja apu-
ração é obtida por meio da Demonstração das Variações Patrimoniais.

De acordo com o relatório contábil do Ceará (BGE de 2025), o 
balanço financeiro é composto por fluxos financeiros (ingressos e dis-
pêndios). Os fluxos financeiros que integram o referido balanço são os 
seguintes: 

(a) fluxo financeiro orçamentário excluído de transferências 
orçamentárias;

(b) fluxo financeiro de transferências; e
(c) fluxo financeiro extraorçamentário. 

No exercício em análise, o fluxo financeiro orçamentário obteve 
um superávit de R$ 1,46 bilhões, enquanto o fluxo financeiro extraorça-
mentário apresentou um superávit de R$ 252,68 milhões. Somando-se 
os resultados dos dois fluxos resultou-se em montante superavitário 
de R$ 1,71 bilhão. No exercício financeiro de 2024 o total do resultado 
financeiro foi deficitário de R$ 1,18 bilhão.
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Figura 3.1 – Balanço Financeiro Consolidado – 2025

	 3.1. Quociente Orçamentário do
Resultado Financeiro

Este indicador mostra a razão entre a diferença da receita e des-
pesa orçamentária e a variação entre os saldos em espécie para o 
exercício seguinte, o resultado deste indicador no exercício financeiro de 
2025 foi 0,805, mostrando que o resultado do saldo do disponível R$ 
1,30 bilhão, superou o superávit financeiro orçamentário R$ 1,05 bilhão, 
em R$ 25,00 milhões.

	 3.2. Quociente do Resultado dos
Saldos Financeiros

Este indicador mostra a razão entre os saldos financeiros do 
ano analisado e do ano anterior. Em 2025 este quociente foi de 1,14, 
verificou-se que houve um aumento dos saldos financeiros em 14,4%. 
Em valores nominais, o saldo em espécie para o exercício seguinte de 
2025 aumento em R$ 1,3 bilhão em comparação ao saldo obtido no 
exercício anterior.
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4 | DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS CONSOLIDADAS 

De acordo com o art. 104 da Lei nº 4.320/1964, a Demonstração das 
Variações Patrimoniais evidenciará as alterações econômicas verificadas 
no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, 
e indicará o resultado patrimonial do exercício. As alterações verificadas 
no patrimônio consistem nas variações quantitativas e qualitativas. As 
variações quantitativas são decorrentes de transações no setor público 
que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido. Já as variações qua-
litativas são decorrentes de transações no setor público que alteram a 
composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido. 
O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as 
variações patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas.

As variações patrimoniais quantitativas são fatos contábeis 
que modificam a situação líquida das entidades públicas. As variações 
aumentativas alteram positivamente a situação líquida, enquanto as 
variações diminutivas reduzem a situação líquida. As variações patri-
moniais qualitativas representam fatos contábeis permutativos, ou seja, 
não alteram a situação líquida da entidade porque são fatos envolvendo 
contas de Ativo e Passivo, não envolvendo o Patrimônio Líquido.

Ao analisar as variações patrimoniais do exercício de 2025, veri-
fica-se que houve um total de variações patrimoniais aumentativas 
de R$ 122,76 bilhões e um total de variações patrimoniais diminutivas 
contabilizadas em R$ 114,70 bilhões, significando que houve um supe-
rávit econômico apurado no período de R$ 8,06 bilhões. Tal resultado 
representa um aumento em relação ao ano de 2024, onde as variações 
patrimoniais aumentativas resultam em R$ 96,33 bilhões e o total das 
variações patrimoniais diminutivas de R$ 110,94 bilhões, cujo resultado 
negativo apurado no período foi de R$ 14,61 bilhões, conforme figura 
4.1 a seguir:
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Figura 4.1 - Demonstração das Variações Patrimoniais 
Quantitativas Consolidadas – 2025

Analisando as Variações Patrimoniais Aumentativas ficou eviden-
ciado nas Receitas Tributárias que houve um crescimento de 34,30%, 
nas Receitas de Contribuições, acréscimo de 9,7%, nas Financeiras um 
aumento de 91,66%, nas Transferências de Valorização e Ganhos com 
Ativos houve um acréscimo de 31,23%, nas Transferências Recebidas 
teve um crescimento de 12,54%. Com relação aos itens da Exploração 
e Venda de Bens, Serviços e Direitos e Outras Variações Patrimoniais, 
estes apresentaram variações percentuais 38,02% e 255,27% de acrés-
cimo, respectivamente. Toda a análise foi realizada em comparação com 
o exercício financeiro anterior.

Analisando as Variações Patrimoniais Diminutivas, observou-se 
que houve um crescimento de 8,97% na despesa de Pessoal e Encargos, 
11,40% em Benefícios Previdenciários e Assistenciais, 9,53% em Uso 
de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo, 18,82% em Despesas 
Tributárias e diminuição de 42,01% em Outras Variações Patrimoniais 
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Diminutivas. As análises foram feitas em relação ao exercício financeiro 
anterior.

O Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais em 2025 
foi de 1,070, que se traduz em um aumento de 22,8% de em relação ao 
resultado de 2024, quando foi de 0,872. No exercício financeiro de 2025 
o Estado do Ceará obteve o superávit econômico de R$ 8,06 bilhões. 

 

5 | DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS
DE CAIXA CONSOLIDADOS

Os fluxos de caixa evidenciam as entradas e saídas de recursos financei-
ros do Estado em um determinado período. A Demonstração dos Fluxos 
de Caixa (DFC) identifica as fontes dos fluxos financeiros de entrada de 
caixa e equivalente de caixa, com base nos seguintes fluxos: operacional, 
investimento e financiamento.

O Fluxo de Caixa Operacional consiste nos ingressos e desembol-
sos referentes às funções públicas continuadas, tais como arrecadação 
de tributos despesas com pessoal, educação, saúde, previdência, assis-
tência e demais despesas de custeio.

 O Fluxo de Caixa dos Investimentos compreende os recursos rela-
cionados à aquisição de novos serviços públicos, tais como construção 
de infraestrutura como escolas, estradas, açudes, dentre outros, que 
irão beneficiar a sociedade no futuro.

O Fluxo de Caixa dos Financiamentos diz respeito aos ingressos 
de operações de crédito para adquirir novos serviços bem como os 
desembolsos para amortização desses financiamentos.
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Figura 5.1 – Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidado – 2025

A Geração Líquida de Caixa (GLC), correspondente a soma algé-
brica dos três fluxos, em 2025 no Estado do Ceará a GLC foi positiva 
no valor de R$ 1,25 bilhão, o que somado aos R$ 8,91 bilhões dispo-
níveis em caixa e equivalente de caixa do exercício anterior resulta em 
um saldo financeiro disponível de R$ 10,17 bilhões. A GLC em 2024 foi 
negativa no valor de R$ 790,43 milhões. Entre os exercícios financeiros 
de 2025 e 2024 houve um acréscimo no saldo do Disponível no valor 
de R$ 1,26 bilhão.

Analisando os fluxos de caixa de 2025 e 2024, houve superávit no 
Fluxo de Caixa Líquido das Atividades Operacionais de R$ 3,21 bilhões e 
R$ 3,23 bilhões, respectivamente. Enquanto no Fluxo de Caixa Líquido 
das Atividades de Investimento houve déficit de R$ 4,22 bilhões e 3,17 
bilhões, respectivamente. No Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de 
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Financiamento, em 2025 houve um superavit de R$ 2,26 bilhões, e um 
déficit de R$ 848,74 milhões em 2024.

6 | BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO 

Conforme estabelece a Portaria STN/MF nº 2.016, de 18 de dezembro 
de 2024 o Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que eviden-
cia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial da entidade 
pública, por meio de contas representativas do patrimônio público, além 
das contas de compensação, conforme as seguintes definições:

(a) Ativo - são recursos controlados pela entidade como resultado 
de eventos passados e dos quais se espera que resultem para a entidade 
benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços;

(b) Passivo - são obrigações presentes da entidade, derivadas de 
eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para a 
entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou 
potencial de serviços;

(c) Patrimônio Líquido - evidencia o resultado do período segre-
gado dos resul tados acumulados de períodos anteriores;

(d) Contas de Compensação - compreende os atos que possam 
vir ou não a afetar o patrimônio. 

A classificação dos elementos patrimoniais considera a segregação 
em circulante e não circulante, com base em seus atributos de conversi-
bilidade e exigibilidade. Os ativos devem ser classificados como circulantes 
quando satisfizerem a um dos seguintes critérios:

(a) Estiverem disponíveis para realização imediata;
(b) Tiverem a expectativa de realização até doze meses após a data 

das demonstrações contábeis.
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Os ativos classificados como não circulantes são os direitos reali-
záveis após doze messes da publicação do balanço patrimonial ou que não 
façam parte da atividade operacional, além dos direitos em investimentos, 
dos bens do imobilizado e dos direitos intangíveis.

Os passivos devem ser classificados como circulantes quando cor-
responderem a valores exigíveis até doze meses após o exercício financeiro 
a partir da publicação das demonstrações contábeis. As obrigações com 
prazo acima de doze meses do balanço patrimonial devem ser classificadas 
como não circulantes. 

As contas do ativo devem ser dispostas em ordem decrescente 
de grau de liquidez; as contas do passivo, em ordem decrescente de grau 
de exigibilidade. 

Em conformidade com a Lei nº 4.320/1964, artigo 105, demonstra 
o Balanço Patrimonial em dois grandes grupos do Ativo, bens e direitos 
são classificados em Ativo Financeiro e Ativo Permanente, no Passivo, as 
obrigações também são classificadas como Passivo Financeiro e Passivo 
Permanente.

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
- MCASP 11ª edição (STN, 2024), o Balanço Patrimonial é composto por:

(a) Demonstrativo Principal;
(b) Demonstrativo dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes;
(c) Demonstrativo das Contas de Compensação (controle); e
(d) Demonstrativo do Superávit / Déficit Financeiro.

Figura 6.1 – Balanço Patrimonial Consolidado – 2025
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O total de bens e direitos do Estado do Ceará em 2025 foi de R$ 
81,99 bilhões, apresentando, assim, um aumento nos valores nominais 
de 11,43% em relação a 2024. Desse total, 28,46% correspondem aos 
ativos classificados como circulante, enquanto 71,54% são ativos não 
circulantes. O ativo circulante aumentou de R$ 20,69 bilhões em 2024 
para R$ 23,33 bilhões em 2025, o que corresponde a 12,80% a mais nos 
valores nominais. Por sua vez, o ativo não circulante de 2025 registrou 
um acréscimo de 10,89% em relação ao exercício de 2024.

A Lei 4.320/1964 classifica os ativos como ativos financeiros 
e permanentes. Considerando essa classificação, os resultados apre-
sentaram aumento de 18,82% nos ativos financeiros, R$ 12,80 bilhões 
em 2025 contra R$ 10,77 bilhões em 2024, e aumento de 10,16% nos 
ativos permanentes, com R$ 69,19 em 2025 ante o resultado de R$ 
62,81 bilhões em 2024.

Acerca do comportamento do passivo, verificou-se um cresci-
mento de 0,34% no passivo total do Estado entre 2024 e 2025, pas-
sando de R$ 117,50 bilhões para R$ 117,90 bilhões. A composição do 
passivo total em 2025 é representada, respectivamente, por 8,67% 
e 91,33% de obrigações de curto prazo e de longo respectivamente. 
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Nota-se assim que o perfil das obrigações do Estado é predominante-
mente de longo prazo.

As obrigações de curto prazo em 2025 geraram um montante de 
R$ 10,23 bilhões, que representa uma diminuição de 2,86% nas obri-
gações de curto prazo do Estado. Já as obrigações de longo prazo, em 
2025, correspondem a R$ 107,67 bilhões do total das obrigações, 0,65% 
maior que do ano anterior. O patrimônio líquido do Estado em 2024 foi 
negativo no valor de R$ (35,90) bilhões, contra R$ (43,92) bilhões do 
ano anterior. 

A seguir serão analisados os indicadores de liquidez do Estado do 
Ceará em 2025, a partir dos dados verificados no balanço patrimonial.

	 6.1 Análise econômico-financeira

	 6.1.1 Liquidez Imediata

A liquidez imediata do Estado, que corresponde a valores exis-
tentes em caixa para pagarem obrigações de curto prazo, equivaleu a 
0,995 em 2025, significando que para cada R$ 1,00 de obrigações de 
curto prazo o Estado tem apenas R$ R$ 0,995 em caixa para efetuar o 
pagamento de tais obrigações. Em 2024, equivaleu a 0,85, significando 
que para cada R$ 1,00 de obrigações de curto prazo o Estado tem ape-
nas R$ R$ 0,85 em caixa para efetuar o pagamento de tais obrigações. 

	 6.1.2 Liquidez Corrente

A liquidez corrente, bens e direito de curto prazo (ativo circulante) 
para financiarem as obrigações de curto prazo (passivo circulante), foi 
igual a 2,282 em 2025, enquanto em 2024 havia sido igual a 1,965, 
crescimento de 16,10% do quociente.

	 6.1.3 Liquidez Seca

A liquidez seca, disponível mais créditos a receber de curto prazo 
para financiamento de obrigações de curto prazo, foi de 2,198 em 2025, 
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enquanto em 2024 foi de 1,922, com uma variação positiva de 14,34%.

	 6.1.4 Liquidez Geral

A liquidez geral corresponde aos bens e direitos de curto e longo 
prazo que podem ser convertidos em dinheiro, ativos monetários, para 
financiamento das obrigações de curto e longo prazo. O resultado em 
2025 foi de 0,33 e em 2024 foi de 0,30. Dessa forma, houve um acrés-
cimo de 10% no índice de Liquidez Geral em relação a 2024.

Analisando conjuntamente todos os quocientes de liquidez obtidos 
através do Balanço Patrimonial nos dois exercícios analisados, pode-se 
verificar que ocorreu acréscimo em todos estes índices em relação ao 
exercício financeiro anterior, mas o índice de liquidez geral, nos dois 
exercícios, está inferior a uma unidade, indicando incapacidade do Estado 
de honrar suas obrigações de curto e longo prazos.

7 | DÍVIDA ATIVA E DÍVIDA FUNDADA

A dívida ativa do Estado se divide em tributária e não tributária. A dívida 
ativa consiste numa parcela de direitos do Estado de grande relevância 
na estrutura do Balanço Patrimonial, integrando o grupamento de contas 
a receber, sendo classificada em Dívida Ativa Tributária que trata dos 
direitos referentes aos tributos lançados e não arrecadados e a Dívida 
Ativa não Tributária, também receita não arrecadada, oriunda de multas 
de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias; foros e laudêmios; 
preços resultantes de alienação, concessão ou permissão de uso de bens 
públicos; preços públicos pela prestação de serviços; e indenizações. 
Consiste, geralmente, numa dívida com perfil de longo prazo.

Em dezembro de 2025, o saldo total da Dívida Ativa do Estado 
do Ceará, deduzida das provisões para perdas, foi de R$ 14,12 bilhões, 
enquanto em 2024 foi de R$ 13,00 bilhões. O prazo médio para 
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recebimento do estoque desta dívida é de 79 anos em 2025 e de 49 
anos em 2024.

O alto prazo médio de recebimento da Dívida Ativa pode ser ana-
lisado como ineficiência na execução dessa dívida ativa pelo Estado. 
Para melhorar a eficiência na cobrança e recebimento desses valores, 
o Estado deve, tempestivamente, procurar alterar a legislação a nível 
estadual e federal, com isso esses créditos poderão ser cobrados com 
prazos menores, melhorando a arrecadação para que essa receita possa 
ser aplicada em benefício da sociedade cearense. 

A dívida fundada no Estado do Ceará, representada pelos emprés-
timos e financiamentos de curto e longo prazo, apresentou em 2025 
um saldo de R$ 19,16 bilhões. Em 2024 o saldo foi de R$ 17,87 bilhões. 
O prazo médio de pagamento dessa dívida é de 4 anos em 2025, e foi 
de 9 anos em 2024.

Analisando os prazos médios da dívida ativa e dívida fundada nos 
dois períodos é possível verificar uma enorme discrepância entre eles, 
o que indica uma falta de sincronia entre as dívidas a receber e a pagar, 
o que pode gerar desequilíbrio no fluxo de caixa do Estado. 

A série histórica entre 2010 e 2025 exibida na Tabela 7.1 per-
mite-nos verificar que há uma grande defasagem entre o prazo médio 
de recebimento e pagamento da dívida ativa e da dívida fundada, 
respectivamente.

Tabela 7.1 – Prazo Médio de Recebimento da Dívida Ativa e 
Pagamento da Dívida Fundada (em anos)
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8 | ENDIVIDAMENTO E SOLVÊNCIA

O Índice de Endividamento Geral, representado pelo total das obrigações 
(passivo) em relação aos bens e diretos (ativo), obteve resultado percen-
tual de 143,79% em 2025 e 159,69% em 2024. Esses valores indicam 
que em 2025 e 2024 o Estado comprometeu 143,79% e 159,69% do 
seu ativo, respectivamente. 

	 8.1 Composição do endividamento 

Quanto à composição do endividamento, o indicador da dívida de 
curto prazo em relação à dívida total foi de 8,67% em 2025 e 8,96% em 
2024, demonstrando que o perfil da dívida estadual é majoritariamente 
de longo prazo, sendo isso um indicador positivo para a gestão da dívida 
pública cearense. 

	 8.2 Índice de Solvência

A capacidade do Estado em quitar suas obrigações, medido pelo 
Índice de Solvência, mostrou que o Estado apresentou situação de insol-
vência quanto a sua capacidade de pagamento, atingindo o valor de 
-0,305 em 2025, contra o valor de -0,374 em 2024, vale ressaltar que 
é considerado o estado de solvência quando o indicador for maior que 1. 

Acerca do cenário apresentado pelo Índice de Solvência é neces-
sário apontar que tal resultado decorre fundamentalmente da incorpo-
ração de Provisões Matemáticas Previdenciárias ao passivo do Estado, 
que gerou a redução significativa do indicador em questão. 

Esse indicador está fundamentado no Art. 955, da Lei 10.406/2002, 
Código Civil, que estabelece:

Art. 955. Procede-se à declaração de insolvência toda vez que 

as dívidas excedam à importância dos bens do devedor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Balanço Geral do Estado, composto por demonstrações orçamen-
tárias, financeiras e patrimoniais, apesar de ser um relatório sintético, 
evidencia os principais atos e fatos registrados no sistema contábil do 
governo estadual. 

O prazo médio de recebimento da dívida ativa continua muito alto. 
Dessa forma, para que este prazo fique em patamar aceitável, deverá 
ser feito um esforço concentrado no sentido de executar o recebimento 
financeiro, com maior brevidade da dívida ativa do Estado do Ceará, atra-
vés da otimização da cobrança operacional, observando um percentual 
mínimo de remissões. Vale ressaltar que é necessário, também, alterar a 
legislação tributária relacionada a cobrança da Dívida Ativa para otimizar 
a eficácia sua de execução.

Da análise econômico-financeira realizada, observou-se que as 
Demonstrações Contábeis do Estado do Ceará, relativas ao exercício 
financeiro de 2025, estão em conformidade com as normas brasileiras 
de contabilidade pública, os indicadores de liquidez cresceram positiva-
mente em relação ao exercício financeiro anterior. Contudo os índices 
de liquidez geral e solvência foram significativamente impactados pela 
incorporação das Provisões Matemáticas Previdenciárias ao passivo. 
Este fato evidencia a necessidade de uma análise criteriosa sobre a 
sustentabilidade fiscal do Estado a longo prazo, uma vez que o aumento 
expressivo dessa obrigação previdenciária, sem uma contrapartida de 
receita, pode reduzir a sua capacidade financeira. 
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APÊNDICE I

Notas Metodológicas

A seguir são detalhadas as fórmulas utilizadas para o cálculo dos índices 
apresentados no trabalho.
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APÊNDICE II
	
Glossário

• Balanço Orçamentário Consolidado: documento contábil que 
demonstra as receitas previstas e despesas fixadas, em confronto com 
as realizadas.

• Balanço Financeiro Consolidado: evidencia a movimentação 
financeira das entidades do setor público no período a que se refere, dis-
criminando: a receita orçamentária realizada por destinação de recurso; 
a despesa orçamentária executada por destinação de recurso; os rece-
bimentos e os pagamentos extraorçamentários; as transferências finan-
ceiras decorrentes, ou não, da execução orça¬mentária; o saldo inicial 
e o saldo final em espécie.

• Demonstração das Variações Patrimoniais Consolidadas: evi-
dencia as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou indepen-
dentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do 
exercício.

• Demonstração dos Fluxos de Caixa: evidenciam as entradas e 
saídas de recursos financeiros do Estado em um determinado período, 
identificando as fontes de entrada de caixa e equivalente a caixa, com 
base nos seguintes fluxos: operacional, investimento e financiamento.

• Balanço Patrimonial Consolidado: é a demonstração contábil 
que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial 
da entidade pública, por meio de contas representativas do patrimônio 
público, além das contas de compensação.
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RESUMO

O Balanço Geral da União (BGU) evidencia as Demonstrações Contábeis Con-
solidadas, estas são elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei 
4.320/1964, do Decreto-Lei 200/1967, do Decreto 93.872/1986, da Lei nº 
10.180/2001 e da Lei Complementar nº 101/2000. As empresas públicas e 
sociedades de economia mista, obedecem a Lei nº 6.404/1976. O BGU observa, 
também, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e o 
Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), da Secretaria do Tesouro 
Nacional. O BGU tem a finalidade de apresentar para sociedade a execução e 
os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial da União, evidenciados 
pelo Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido e Balanço Patrimonial. Essas demonstrações contábeis 
são acompanhadas pelas notas explicativas. No encerramento do exercício, o 
BGU é parte integrante da Prestação de Contas do Presidente da República 
(PCPR), consolidando informações orçamentárias, financeiras e patrimoniais 
dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público da União 
e da Defensoria Pública da União. Vale ressaltar que todas as entidades da 
União, administração direta e indireta, integram o BGU. O objetivo deste artigo 
é analisar os dados contidos nessas demonstrações contábeis, transformado 
em informações, para que a sociedade possa entender como foram aplicados os 
recursos financeiros arrecadados pela União, principalmente nas suas atividades 
fins como educação, saúde, segurança, assistência, previdência, investimentos 
e demais funções do setor público, em benefício da sociedade brasileira. 

PALAVRAS-CHAVE

Balanço Geral da União; Demonstrações Contábeis; Prestação de Contas; 
Recursos Financeiros; Sociedade Brasileira.

ABSTRACT

The General Balance Sheet of the Union (BGU) shows the Consolidated 
Financial Statements, which are prepared in accordance with the provisions 
of Law 4,320/1964, Decree-Law 200/1967, Decree 93,872/1986, Law No. 



10,180/2001 and Complementary Law nº 101/2000. Public companies and 
mixed-capital companies comply with Law No. 6,404/1976. The BGU also 
observes the Accounting Manual Applied to the Public Sector (MCASP) and 
the Integrated Financial Administration System (SIAFI), from the National 
Treasury Secretariat. The BGU has the purpose of presenting to society 
the budgetary, financial and patrimonial execution and results of the Union, 
through the Budgetary Balance, Financial Balance, Statement of Cash Flows, 
Statement of Equity Variations, Statement of Changes in Net Equity and 
Balance Sheet. These financial statements are accompanied by explanatory 
notes. At the end of the year, the BGU is an integral part of the Accoun-
tability of the President of the Republic (PCPR), consolidating budgetary, 
financial and patrimonial information from the Executive, Legislative and 
Judiciary Powers, the Public Ministry of the Union and the Public Defender’s 
Office of the Union. Vale It should be noted that all Union entities, direct and 
indirect administration, are part of the BGU. The objective of this article is 
to analyze the data contained in these financial statements, transformed 
into information, so that society can understand how the financial resour-
ces collected by the Union were applied, mainly in its core activities such 
as education, health, security, assistance, pensions, investments and other 
functions of the public sector, for the benefit of Brazilian Society.

KEYWORDS

General Balance Sheet of the Union; Accounting statements; Accountability; 
Financial resources; Society.
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1 | INTRODUÇÃO

As Demonstrações Contábeis Consolidadas da União (DCON), comu-
mente conhecidas como o Balanço Geral da União (BGU), são elaboradas 
em consonância com os dispositivos da Lei 4.320/1964, do Decreto-Lei 
200/1967, do Decreto 93.872/1986, da Lei 10.180/2001 e da Lei Com-
plementar 101/2000. As empresas públicas e sociedades de economia 
mista, obedecem a Lei 6.404/1976. O BGU observa, também, o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e o Sistema Integrado 
de Administração Financeira (SIAFI), da Secretaria do Tesouro Nacional.

O BGU tem a finalidade de apresentar para sociedade a execução 
e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial da União, através 
do Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido e Balanço Patrimonial. Essas demons-
trações contábeis são acompanhadas pelas notas explicativas.

No encerramento do exercício, o BGU é parte integrante da Pres-
tação de Contas do Presidente da República (PCPR), consolidando infor-
mações orçamentárias, financeiras e patrimoniais dos Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União. Vale ressaltar que todas as entidades da União, admi-
nistração direta e indireta integram o BGU.

O objetivo deste trabalho é efetuar a análise das Demonstrações 
Contábeis Consolidadas da União relativas ao exercício financeiro de 
2025, para avaliar as execuções e resultados dos sistemas orçamentário, 
financeiro e patrimonial do exercício financeiro de 2025. 

A metodologia adotada foi a análise por meio de indicadores eco-
nômico-financeiros e seus efeitos na execução orçamentária, financeira 
e patrimonial da União no exercício financeiro de 2025.

As análises realizadas por essa pesquisa tiveram como base as 
demonstrações contábeis consolidadas do BGU. Portanto, estão incluí-
dos todos os órgãos da Administração Direta, das Autarquias, Fundações, 
Fundos e Empresas Estatais.

Destaque-se, ainda, que os procedimentos de auditoria aplica-
dos foram a análise por meio de índices, enquanto a extensão foram as 
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demonstrações contábeis. As limitações ao alcance da análise são o 
resumo das informações contidas nas demonstrações contábeis, mas 
isso não inviabiliza o entendimento dos autores contidos neste estudo.

O trabalho foi dividido em dez seções, incluindo esta introdução. A 
segunda seção analisa o balanço orçamentário da União, evidenciando a 
execução consolidada da receita e da despesa, o resultado orçamentá-
rio total e por categoria econômica. A terceira seção retrata o balanço 
financeiro consolidado. Em seguida, a quarta, aborda a demonstração das 
variações patrimoniais consolidadas. A quinta analisa a demonstração 
consolidada dos fluxos de caixa, enquanto a sexta analisa a demonstra-
ção consolidada das mutações do patrimônio líquido, a sétima analisa 
o balanço patrimonial consolidado, a oitava analisa as dívidas ativa e 
fundada e a nona é composta pela análise do endividamento geral. Por 
fim, apresentam-se as considerações finais.

2 | BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
CONSOLIDADO

Conforme determinado no Art. 102 da Lei nº 4.320/1964, define-se 
balanço orçamentário como uma demonstração contábil que evidencia 
as receitas previstas, as despesas fixadas, todas em confronto com as 
realizadas. 

A Secretária do Tesouro Nacional (STN) publicou a 11ª edição do 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), aprovado 
pelas seguintes normas: Portaria Conjunta STN/SRPC nº 25, de 18 de 
dezembro de 2024, Portaria STN/SOF nº 26, de 18 de dezembro de 
2024, e Portaria STN/MF nº 2.016, de 18 de dezembro de 2024. Essas 
portarias estabelecem que o balanço orçamentário deverá evidenciar 
as receitas por categoria econômica, origem e espécie, especificando a 
previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e 
o saldo entre a receita realizada e a previsão atualizada. As despesas são 
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evidenciadas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 
discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, 
as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e 
o saldo da dotação.

Figura 2.1 – Balanço Orçamentário - Receitas 
Orçamentárias Consolidadas – 2025

Figura 2.2 – Balanço Orçamentário - Despesas 
Orçamentárias Consolidadas – 2025

Para analisar a execução orçamentária da União, serão detalhados 
a seguir os principais indicadores econômico-financeiros obtidos por 
meio das informações do balanço orçamentário.
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	 2.1 Resultado do equilíbrio orçamentário

O Quociente do Equilíbrio Orçamentário é resultante da relação 
entre a Previsão Inicial da Receita e a Dotação Inicial da Despesa, indi-
cando se há equilíbrio entre a previsão e fixação constante na Lei Orça-
mentária Anual (LOA). Em 2024 as receitas e despesas se mantiveram 
em equilíbrio orçamentário, onde a Previsão Inicial da Receita foi de R$ 
5,72 trilhões e a Dotação Inicial da Despesa correspondeu ao valor de 
R$ 5,72 trilhões, com um quociente de 1,001.  

	 2.2 Execução da Receita

No ano de 2025, as Receitas Orçamentárias apresentaram um 
desempenho similar ao observado no exercício financeiro anterior, uma 
vez que em 2024 também ocorreu uma arrecadação inferior ao previsto. 
No exercício financeiro de 2025, o saldo a realizar da receita orçamen-
tária foi de R$ -2,947 bilhões.

Ao confrontar a Receita Realizada no período, no valor de R$ 5,719 
trilhões, com a previsão atualizada da receita, de R$ 5,722 trilhões, veri-
fica-se que houve uma arrecadação menor do que o previsto. Diante 
do exposto, o quociente de execução da receita foi de 0,999 indicando 
que a arrecadação da receita orçamentária correspondeu a 99,95% da 
receita prevista, demonstrando que a previsão da receita e sua arreca-
dação ficaram de acordo com os padrões estatísticos de elaboração de 
orçamento público, tendo em vista que a diferença entre a arrecadação 
e previsão foi de 0,05% 

Receitas Correntes

Acerca dos itens que contribuíram para o montante das receitas, 
as Receitas Correntes apresentaram resultado inferior ao esperado, dado 
que foi arrecadado R$ 21,54 bilhões menor do que o previsto. 



PANORAMA FISCAL | V.91 - 2026

52 Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 91, Jun | Jul 2026

Receita Tributária

O montante realizado da Receita Tributária foi de R$ 1,15 trilhão, 
ante a Previsão Atualizada da Receita Tributária, no valor de R$ 1,12 tri-
lhão, conforme evidenciada no balanço orçamentário, esta receita teve 
uma participação de 38,14%, do total das receitas correntes. 

Receita de Contribuições

A Receita de Contribuições teve uma previsão de arrecadação 
no valor de R$ 1,53 trilhão, foi arrecadado 1,51 trilhão em 2025, esta 
arrecadação representou 50,29% do total arrecadado de Receitas Cor-
rentes. Em relação à previsão atualizada o valor arrecadado foi R$ 18,84 
bilhões menor do que o previsto.

Receita Patrimonial

A Receita Patrimonial teve uma previsão de arrecadação no valor 
de R$ 210,65 bilhões, foi arrecadado 228,61 bilhões em 2025, esta arre-
cadação representou 7,60% do total arrecadado de Receitas Correntes.

Receita Agropecuária

A Receita Agropecuária teve uma previsão de arrecadação no valor 
de R$ 25 milhões, foi arrecadado 24 milhões em 2025, esta arrecadação 
representou 0,001% do total arrecadado de Receitas Correntes.

Receita Industrial

A Receita Industrial teve uma previsão de arrecadação no valor de 
R$22,36 bilhões, foi arrecadado e previsão foi de 14,56 bilhões em 2025, 
esta arrecadação representou 0,74% do total arrecadado de Receitas 
Correntes. 
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Receita de Serviços

A Receita de Serviços teve uma previsão de arrecadação no valor 
de R$ 56,82 bilhões, foi arrecadado R$ 62,57 bilhões em 2025, esta 
arrecadação representou 2% do total arrecadado de Receitas Correntes.

Transferências Correntes

As Transferências Correntes tiveram uma previsão de arrecadação 
no valor de R$ 279,00 milhões, foi arrecadado 283,00 milhões em 2025, 
esta arrecadação representou 0,01% do total arrecadado de Receitas 
Correntes. Em relação à previsão atualizada o valor arrecadado foi R$ 
4,00 milhões maior do que o previsto. 

Outras Receitas Correntes

Outras Receitas Correntes representaram 1,13% das receitas 
correntes realizadas com um montante arrecadado de R$ 33,95 bilhões 
em 2025. Em relação a previsão, houve uma arrecadação aquém, no 
valor de R$ 64,89 bilhões.

Receitas de Capital

Sobre as Receitas de Capital, a arrecadação foi de R$ 960,77 
bilhões, estas apresentaram uma arrecadação a menor de R$ 77,98 
bilhões, cuja previsão atualizada foi de R$ 1,039 trilhão. 

Operações de Crédito

O montante arrecadado com Operações de Crédito foi de valor de 
R$ 711,81 bilhões, representando apenas 81,57% da previsão atualizada, 
que correspondeu ao valor de R$ R$ 872,60 bilhões. As Operações de 
Crédito representaram 74,08% das receitas de capital arrecadas. 	  
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Alienação de Bens

A arrecadação de receita de Alienação de Bens R$ 19,12 bilhões, 
correspondeu a 2,00% do total das Receitas de Capital. Com uma arre-
cadação além da prevista no valor de R$ 18,85 bilhões. 

Amortizações de Empréstimos

A arrecadação de receita de Amortizações de Empréstimos, R$ 
38,97 bilhões, correspondeu a 4,06% do total das Receitas de Capital. 

Transferências de Capital

As Transferências de Capital, sua previsão foi de R$ 47,00 milhões, 
enquanto a arrecadação foi no valor de R$ 1,42 bilhão, sendo arrecadado 
a maior, R$ 1,37 bilhão.

Outras Receitas de Capital

Outras Receitas de Capital representaram 19,72% das receitas 
de capital realizadas, sendo arrecadado o valor de R$ 189,44 bilhões em 
2025.

Refinanciamento da Dívida Pública

Finalizando a execução das receitas, verifica-se que o refinancia-
mento da dívida foi de R$ 1,75 trilhão, dos quais R$ 1,72 trilhão (98,12%) 
foi referente a operações de crédito interna e R$ 32,82 bilhões a ope-
rações de crédito externas. 

	 2.3. Execução da Despesa

Ao comparar a dotação atualizada da despesa, de R$ 5,83 trilhões, 
com a despesa empenhada do período, de R$ 5,38 trilhões, verifica-se 
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que deixou de ser executado o montante de R$ 456,00 bilhões. Dessa 
forma, o quociente de execução da despesa foi de 0,9219. Portanto, a 
despesa orçamentária empenhada correspondeu a 92,19% da despesa 
fixada, demonstrando que a fixação da despesa e sua execução ficaram 
de acordo com os padrões estatísticos de elaboração de orçamento 
público, tendo em vista que a diferença entre a despesa fixada atualizada 
e despesa empenhada foi de 7,81%.

	Despesas Correntes

As Despesas Correntes empenhadas em 2025, no valor de R$ 
3,26 trilhões, representaram 60,68% do total das despesas empenhadas 
no exercício financeiro em análise.

Pessoal e Encargos Sociais

A despesa empenhada com Pessoal e Encargos Sociais, R$ 431,65 
bilhões, no exercício financeiro de 2025, equivaleu a 13,22% das Des-
pesas Correntes.

Juros e Encargos da Dívida

As Despesas com Juros e Encargos da Dívida R$ 363,56 bilhões, 
corresponderam a 11,14% das Despesas Correntes

Outras Despesas Correntes

Em Outras Despesas Correntes foram empenhados o valor de 
R$ 2,47 trilhões, correspondeu a 75,64% das Despesas Correntes. Vale 
ressaltar que nessas despesas estão inclusas das transferências cons-
titucionais e legais como FPE, FPM e FUNDEB.
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Tabela 2.1 – Outras Despesas Correntes – 2024 e 2025

A partir dos dados apresentados na tabela acima, verifica-se que 
as despesas referentes as Distribuição Constitucional ou Legal de Recei-
tas que representou 22,62% seguidas das aposentadorias do Regime 
Geral da Previdência Social (RGPS) urbanas representaram 21,87%, e 
das Contribuições e Subvenções com 11,27%. Somadas, as três rubricas 
citadas corresponderam a 55,76% do total das Outras Despesas Corren-
tes. Destaca-se ainda a diminuição de 7,15% no pagamento de despesas 
referentes a sentenças judiciais e aumento de 13,75% no pagamento 
de Seguro-Desemprego e Abono Salarial. Além do exposto nota-se um 
aumento de 32,08% nas setenças judiciais.

O item “Outras”, em Outras Despesas Correntes, é composto por: 
transferências a instituições privadas sem fins lucrativos; transferências 
ao exterior; e as decorrentes da Lei Complementar nº 141/2012, que 
trata dos valores mínimos a serem aplicados em ações e serviços de 
saúde, inclusive mediante transferência aos fundos de saúde estaduais 
e municipais. O valor empenhado de tais despesas em 2025 foi de R$ 
183,84 bilhões, representando assim 7,45% do total de Outras Despesas 
Correntes. Na comparação com o ano anterior ocorreu um crescimento 
nominal de 9,29%. A Tabela 2.1 apresenta a composição das Outras 
Despesas Correntes empenhadas e seu comportamento em relação ao 
ano de 2024.
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Vale ressaltar que a Lei 15.080/2024, Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) da União para o Orçamento de 2025, projeta no Quadro VI, 
intitulado de Gastos Tributários, anexo à LDO, renúncia de receitas de 
Contribuições sobre faturamento e lucro das seguintes Contribuições 
Sociais: a) Contribuição Social para o PIS-PASEP, R$ 26,19 bilhões; b) 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, R$ 26,80 bilhões; e 
c) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, 
R$ 128,59 bilhões. O Total dessa renúncia, R$ 181,58 bilhões, receita 
que deveria ser arrecadada para o Orçamento da Seguridade Social.

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 194, estabelece:

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado 

de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, des-

tinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e 

à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 

organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços;

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;

V - eqüidade na forma de participação no custeio;

VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 

rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 

despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 

social, preservado o caráter contributivo da previdência social;  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 

mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalha-

dores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 

órgãos colegiados.         [Redação dada pela Emenda Constitu-

cional nº 20, de 1998]. (BRASIL,1988). 

Conforme determina a Constituição Federal em seu art. 194, o 
Orçamento da Seguridade Social assegura a universalidade de direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social, para sociedade. 
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Portando, suas receitas referentes a faturamento e lucro não deveriam 
fazer parte de renúncias fiscais.

Despesas de Capital

Despesas de capital são gastos do Estado que resultam na for-
mação ou aquisição de bens de capital, estes bens são destinados a 
prestarem novos serviços à sociedade. Em 2025 a União empenhou em 
Despesas de Capital houve o valor de R$ 669,62 bilhões.

Investimentos

As Despesas de Capital com Investimentos, representando a cria-
ção de novos bens e serviços. Em 2025 a União empenhou R$ 72,12 
bilhões, correspondendo a 10,77% das despesas de capital

Inversões financeiras

As inversões financeiras são despesas de capital destinadas à 
aquisição de imóveis ou bens de capital que já estão em uso, bem como à 
aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades 
de qualquer espécie já constituídas. Foram empenhadas em Inversões 
Financeiras em 2025, o valor de R$ 243,52 bilhões, que corresponde a 
36,37% das Despesas de Capital.

Amortização da Dívida

A despesa com Amortização da Dívida Pública representa o abati-
mento do principal da liquidação dívida pública. Em 2025 a União empe-
nhou o valor de, R$ 353,98 bilhões, equivale a 52,86% das Despesas 
de Capital.  

Refinanciamento da Dívida Pública

A Despesa de Refinanciamento da Dívida Fundada foi de no valor 
de R$ 1,44 trilhão, relativa à amortização da Dívida Fundada, representou 
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a 26,87% do total da despesa empenhada, comprometendo despesas 
em funções públicas como educação, saúde, previdência, assistência, 
investimentos, dentre outras, essenciais ao funcionamento do Estado.

	 2.4 Resultado Orçamentário

Os quocientes do resultado orçamentário observados foram 1,063 
em relação às despesas empenhadas e 1,11 em relação às despesas 
liquidadas. Tais resultados indicam que, o resultado orçamentário foi 
superavitário considerando o total das despesas empenhadas e das 
despesas liquidadas. 

	 2.5 Execução Orçamentária Corrente 

O quociente da execução orçamentária corrente foi 0,921. Tal 
resultado indica que o orçamento corrente foi deficitário no valor de R$ 
258,23 bilhões, indicando que a receita corrente realizada foi inferior em 
7,9 % em relação a despesa empenhada corrente. 

O déficit orçamentário corrente demonstra que a União, no exer-
cício financeiro de 2025, não conseguiu arrecadar recursos suficientes 
para financiar o total das despesas operacionais da União, ou seja, as 
despesas de caráter continuado, além de faltar recursos financeiros do 
orçamento corrente a serem aplicados em investimentos para geração 
de novos serviços à sociedade. Este déficit ocorre em função de gastos 
tributários, renúncias de receitas, principalmente sobre tributos inci-
dentes sobre o faturamento.
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3 | BALANÇO FINANCEIRO CONSOLIDADO

O Balanço Financeiro Consolidado foi elaborado de acordo com a STN/
SOF nº 26, de 18 de dezembro de 2024, sem prejuízo ao que determina 
o art. 103 da Lei nº 4.320/1964. De acordo com a citada legislação, o 
Balanço Financeiro evidencia a movimentação financeira das entidades 
do setor público no período a que se refere, discriminando o seguinte:

Ingressos
(a) a receita orçamentária arrecada por origem de recursos: ordi-

nários e vinculados; 
(b) Transferências Financeiras Recebidas
(c) Recebimentos Extraorçamentários
(d) Saldo em Espécie do Exercício Anterior

Dispêndios
(e) a despesa orçamentária executada por aplicação de recursos: 

ordinários e vinculados; 
(f ) Transferências Financeiras Concedidas
(g) Pagamentos Extraorçamentários
(h) Saldo em Espécie para o Exercício Seguinte

A partir do referido demonstrativo, é possível encontrar o resul-
tado financeiro de duas maneiras. A primeira é calculada através do 
Quociente Orçamentário do Resultado Financeiro (QORF), divisão do 
Resultado Orçamentário (receita – despesa) pelo Resultado do saldo do 
Disponível (saldo atual – saldo anterior).  A segunda é o Quociente do 
Resultado dos Saldos Financeiros (QRSF), mais simples, basta calcular 
a divisão entre o saldo em espécie para o exercício seguinte pelo saldo 
em espécie do exercício anterior. Vale ressaltar que este resultado não 
deve ser entendido como superávit ou déficit econômico do exercí-
cio, cuja apuração é obtida por meio da Demonstração das Variações 
Patrimoniais.

De acordo com o BGU (2025), o balanço financeiro é composto 
por fluxos financeiros (ingressos e dispêndios). Os fluxos financeiros que 
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integram o referido balanço são os seguintes: a) fluxo financeiro orça-
mentário excluído de transferências orçamentárias, b) fluxo financeiro 
de transferências, e c) fluxo financeiro extraorçamentário. 

No exercício em análise, o fluxo financeiro orçamentário obteve 
um superavit de R$ 340,05 bilhões, o fluxo financeiro de transferências 
foi nulo, enquanto o fluxo financeiro extraorçamentário apresentou um 
superávit de R$ 92,05 bilhões.

 

Figura 3.1 – Balanço Financeiro Consolidado – 2024

	 3.1. Quociente Orçamentário do
Resultado Financeiro

Este indicador mostra a razão entre a diferença da receita e des-
pesa orçamentária e a variação entre os saldos em espécie para o 
exercício de 2025 e de 2024. Ao analisar o indicador, que foi de 0,79, 
verificou-se que o resultado superavitário entre as receitas e despesas 
orçamentárias representou aproximadamente 79 % do resultado entre 
os saldos em espécie.
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3.2. Quociente do Resultado dos
Saldos Financeiros

Este indicador mostra a razão entre os saldos financeiros do ano 
analisado e do ano anterior. No período de análise, o ano de 2025, este 
quociente foi de 1,24. Verificou-se que houve um aumento das razões 
dos saldos em 24,43% comparado com 2024. Em valores nominais, 
o saldo de 2025 apresentou aumento em R$ 432,10 bilhões, quando 
comparado com o ano anterior, 2024.

4  |  D E M O N S T R A Ç Ã O  D A S  VA R I A Ç Õ E S 
PATRIMONIAIS CONSOLIDADAS

De acordo com o art. 104 da Lei nº 4.320/1964, a Demonstração das 
Variações Patrimoniais (DVA) evidenciará as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e 
indicará o resultado patrimonial do exercício. As alterações verificadas 
no patrimônio consistem nas variações quantitativas e qualitativas. As 
variações quantitativas são decorrentes de transações no setor público 
que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido. Já as variações qua-
litativas são decorrentes de transações no setor público que alteram a 
composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido. 
O resultado patrimonial, resultado econômico, do período é apurado pelo 
confronto entre as variações patrimoniais quantitativas aumentativas 
e diminutivas.

Analisando as variações patrimoniais da União no exercício de 
2025, verificaram-se as variações patrimoniais aumentativas somaram 
um valor de R$ 4,22 trilhões, assim como as variações patrimoniais 
diminutivas apresentaram a soma de R$ 5,04 trilhões. Dessa forma, 
houve um déficit econômico de R$ 822,53 bilhões. O resultado negativo 
demonstra um cenário ruim na economia, porém em relação ao exercício 
anterior, houve uma piora, uma vez que o déficit era de 628,12 bilhões, 
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conforme o demonstrativo da Figura 4.1.

Figura 4.1 - Demonstração das Variações Patrimoniais Consolidadas 2025

Com os dados apresentados em 2025, o Quociente do Resul-
tado das Variações Patrimoniais foi de 0,84, valor que é 2,87% menor 
que o de 0,87 de 2024.  Este quociente mede a razão entre Variações 
Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas, no exercício financeiro de 
2025 continuou inferior a uma unidade, indicando que a União continua 
com déficit econômico, este resultado patrimonial em 2025 foi de R$ 
-822,53 bilhões.

5 | DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS
DE CAIXA CONSOLIDADOS

Os fluxos de caixa evidenciam as entradas e saídas de recursos 
financeiros da União em um determinado período. A Demonstração 
dos Fluxos de Caixa (DFC) identifica as origens dos fluxos financeiros de 
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entrada de caixa e equivalente a caixa e as aplicações desses recursos 
financeiros, com base nos seguintes fluxos: operacional, investimento 
e financiamento.

O Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais consiste nos ingres-
sos e desembolsos de recursos financeiros referentes às atividades 
públicas continuadas. Os ingressos são evidenciados pelas receitas 
orçamentárias correntes: receitas derivadas, as receitas tributárias e 
contribuições, pelas receitas originárias das atividades operacionais da 
União; pelas transferências constitucionais e legais recebidas; e outros 
ingressos operacionais. Os desembolsos são evidenciados pelas despesas 
orçamentárias correntes: pessoal e encargos sociais; juros e encargos 
da dívida pública; transferências constitucionais e legais concedidas; 
e outros desembolsos operacionais. A soma algébrica dos ingressos e 
desembolsos representa o fluxo líquido das atividades operacionais.

O Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento compreende os 
recursos relacionados à aquisição de novos serviços públicos, tais como 
construção de infraestrutura como escolas, hospitais, estradas, açudes, 
dentre outros, que irão beneficiar a sociedade no futuro. Os ingressos 
são representados por: alienação de bens; amortização de empréstimos 
e financiamentos concedidos; e outros ingressos de investimentos. Os 
desembolsos são evidenciados por: aquisição de bens e direitos que irão 
disponibilizar novos serviços à sociedade; concessão de empréstimos e 
financiamentos; e outros desembolsos de investimento. A soma algébrica 
dos ingressos e desembolsos representa o fluxo líquido das atividades 
de investimento.

O Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento diz respeito 
aos ingressos de operações de crédito para adquirir novos serviços, os 
desembolsos são evidenciados pela amortização dos financiamentos. 
Os ingressos são representados por: operações de créditos e outros 
ingressos de financiamento. Os desembolsos são evidenciados por amor-
tização/refinanciamento da dívida. A soma algébrica dos ingressos e 
desembolsos representa o fluxo líquido das atividades de financiamento.

Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa representa a 
soma algébrica dos fluxos líquidos das atividades operacionais, investi-
mento e financiamento.

O somatório da Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa 
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mais o Caixa e Equivalente de Caixa Inicial (saldo inicial de caixa dispo-
nível) é igual ao Caixa e Equivalente de Caixa Final (saldo final de caixa 
disponível).

Figura 5.1 - Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidado – 2025

A União, no exercício do ano de 2025, teve uma Geração Líquida 
de Caixa e Equivalente de Caixa positiva em R$ 432,10 bilhões, que 
somado ao valor de R$ 1,76 trilhão de Caixa e Equivalente de Caixa 
Inicial, ou seja, o saldo de caixa do exercício anterior resultou em um 
Caixa e Equivalente de Caixa Final, o saldo final de caixa em 2025, de R$ 
2,20 trilhões. Analisando a Geração Líquida de Caixa, observa-se que 
houve um aumento expressivo de 4457,58% na geração líquida de caixa 
do exercício financeiro de 2025 em relação a 2024.

O Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais em 2025 e 2024 foi 
deficitário no valor de R$ 107,06 bilhões e R$ 105,28 bilhões, respec-
tivamente. O Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento, também, 
foi deficitário nos dois exercícios financeiros, R$ 162,94 bilhões em 
2025, e R$ 132,76 bilhões em 2024. No Fluxo de Caixa das Atividades 
de Financiamento houve superávit de R$ 702,11 bilhões em 2025 e R$ 
247,52 bilhões em 2024.

O resultado final dos fluxos de caixa da União em 2025 foi um 
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acréscimo no disponível de 24,43% em relação a 2024, passando de R$ 
1,77 trilhão para R$ 2,20 trilhões.

6 | DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (DMPL)

Nas entidades com fins lucrativos a DMPL evidencia as alterações ocor-
ridas no Patrimônio Líquido, diferença entre bens e direitos menos as 
obrigações, do exercício financeiro evidenciado, essas alterações pode-
rão ocorrer no capital social, nas reservas de capital, em ajustes de 
avaliação patrimonial, nas reservas de lucros, ações em tesouraria e 
prejuízos acumulados, conforme art. 178, § 2º, III e art. 186, § 2º, da 
Lei 6.404/1976.  Nas entidades sem fins lucrativos, o art. 105, V, da Lei 
4.320/1964, denomina o Patrimônio Líquido de Saldo Patrimonial.

Figura 6.1 – Demonstração das Mutações do Patrimônio
Líquido da União – 2025
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Conforme demonstrado na figura acima o total patrimônio líquido 
da União está negativo. No exercício financeiro de 2024 o valor foi de R$ 
(5.91) trilhões, já no exercício financeiro de 2025, o total consolidado 
foi de R$ (6.77) trilhões, havendo um aumento de 14,71% no déficit em 
relação ao exercício financeiro anterior.

Analisando uma série histórica, tomando como data base o exer-
cício financeiro de 2016, ficou constatado que essa negatividade existe 
desde este exercício financeiro e vem crescendo em relação a esta data 
base, conforme tabela abaixo.

Figura 6.2 – Patrimônio Líquido da União – 2016 a 2024

7| BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO

Conforme estabelece a Portaria STN nº 438/2012 e Portaria STN/MF 
2.016/2024 o Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evi-
dencia qualitativa e quantitativamente a situação patrimonial da entidade 
pública, por meio de contas representativas do patrimônio público, além 
das contas de compensação, conforme as seguintes definições:
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a) Ativo - são recursos controlados pela entidade como resultado 
de eventos passados e dos quais se espera que resultem para a entidade 
benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços;

b) Passivo - são obrigações presentes da entidade, derivadas de 
eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para a 
entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou 
potencial de serviços;

c) Patrimônio Líquido - evidencia o resultado do período segre-
gado dos resultados acumulados de períodos anteriores.

d) Contas de Compensação - compreende os atos que possam 
vir ou não a afetar o patrimônio.

A classificação dos elementos patrimoniais considera a segre-
gação em circulante e não circulante, com base em seus atributos de 
conversibilidade e exigibilidade. Os ativos devem ser classificados como 
circulantes quando satisfizerem a um dos seguintes critérios:

a) Estiverem disponíveis para realização imediata;
b) Tiverem a expectativa de realização até doze meses após a 

data das demonstrações contábeis.

Os ativos classificados como não circulantes são os direitos rea-
lizáveis após doze messes da publicação do balanço patrimonial ou que 
não façam parte da atividade operacional, além dos direitos em inves-
timentos, dos bens do imobilizado e dos direitos intangíveis.

As contas do ativo devem ser dispostas em ordem decrescente 
de grau de liquidez; as contas do passivo, em ordem decrescente de 
grau de exigibilidade.

Em conformidade com a Lei nº 4.320/1964, artigo 105, demons-
tra o Balanço Patrimonial em dois grandes grupos do Ativo: Financeiro e 
Permanente, no Passivo, idem: Passivo Financeiro e Passivo Permanente.

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público - MCASP 9ª edição (STN, 2021), o Balanço Patrimonial é com-
posto por:

a) Demonstrativo Principal;
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b) Demonstrativo dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes;
c) Demonstrativo das Contas de Compensação (controle); e
d) Demonstrativo do Superávit / Déficit Financeiro.

O artigo 113 da Lei 4.320/1964, determina:

“Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o 
Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda 
atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o intercâmbio 
de dados informativos, expedirá recomendações técnicas, quando 
solicitadas, e atualizará sempre que julgar conveniente, os anexos 

que integram a presente lei.” (BRASIL, 1964).

Com base no art. 113, a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC 
TSP 11 de 2018 estabelece a forma de Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis, e seu alcance seja aplicado às entidades do setor público 
conforme o alcance definido na NBC TSP Estrutura Conceitual.

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP), as estruturas das demonstrações contábeis contidas 
nos anexos da Lei nº 4.320/1964 foram alteradas pela Portaria STN nº 
438/2012.

Figura 7.1 – Balanço Patrimonial Consolidado – 2025
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Em 2025, a União somou um total de R$ 8,82 trilhões em bens 
e diretos, ou seja, no ativo, valor 9,36% maior que o total do ativo de 
2024, que somou R$ 8,06 trilhões.

Desse total do ativo de 2025, 28,53% são do ativo circulante e 
71,46% de ativo não circulante. No ativo circulante houve um aumento 
de 21,77%, que, em valores correntes, representa uma variação positiva 
de R$ 450,00 bilhões, e, no ativo não circulante, o aumento de 5,08%, 
ou R$ 304,62 bilhões.

Analisando o ativo circulante, o disponível, que representa os bens 
em Caixa e Equivalente de Caixa, somou R$ 1,77 trilhão em 2024, que, 
comparado ao disponível de 2025, cujo resultado apresentado foi de R$ 
2,20 trilhão, houve um crescimento de 5,51%.

Por outro lado, as obrigações da União representadas pelo passivo 
apresentaram um aumento de 11,62%, comparando-se os R$ 13,97 
trilhões de 2024 com os R$ 15,60 trilhões de 2025. Na composição 
do passivo no exercício de 2025, 17,46% é circulante e 82,53% é não 
circulante. Constatando-se que o perfil das obrigações da União é de 
longo prazo.

O passivo circulante de 2025 no valor de R$ 2,72 trilhões repre-
sentados pelas obrigações de curto prazo, aumentou 8,26% em com-
paração com o exercício anterior, no valor de R$ 2,52 trilhões, referente 
a 2024

As obrigações de longo prazo de 2025, evidenciadas no passivo 
não circulante, no valor de R$ 12,87 trilhões, aumentaram 12,36% em 
relação ao ano anterior, onde as obrigações somaram R$ 11,46 trilhões, 
em 2024.

Analisando o patrimônio líquido do exercício financeiro de 2025, 
continuou negativo no valor de R$ 6,78 trilhões, em 2024 estava nega-
tivo no valor de valor R$ 5,91 trilhões, uma variação de 14,72%.
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	 7.1 Análise econômico-financeira - Índices 
de Liquidez

	 7.1.1 Liquidez Imediata

A liquidez imediata da União, que corresponde a valores existentes 
no disponível para pagarem obrigações de curto prazo, equivaleu a 0,81 
em 2025, significando que para cada R$ 1,00 de dívida de curto prazo 
a União tem R$ 0,81 em caixa para efetuar o pagamento de sua obri-
gação. A liquidez imediata da União foi igual a 0,70 em 2024, indicando 
assim um aumento de 11,00% na sua capacidade de caixa para pagar 
suas obrigações de curto prazo.

	 7.1.2 Liquidez Corrente

A liquidez corrente, bens e direito de curto prazo (ativo circulante) 
para financiarem as obrigações de curto prazo (passivo circulante), foi 
igual a 0,92 em 2025, quando em 2024 havia sido de 0,82, represen-
tando aumento de 12,48% do índice.

	 7.1.3 Liquidez Seca

A liquidez seca, representada pelo disponível mais créditos de 
curto prazo para financiamento de obrigações de curto prazo, foi de 0,91 
em 2025, enquanto no exercício financeiro anterior foi de 0,81 exibindo 
assim uma variação positiva de 12,63%.

	 7.1.4 Liquidez Geral

A liquidez geral, composta pelo ativo circulante, bens e direitos 
de curto prazo, mais o realizável a longo prazo, ativos monetários, para 
financiamento das obrigações de curto e longo prazo, foi igual a 0,326 
em 2025, em 2024 este índice foi de 0,321.
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8 | DÍVIDA ATIVA E DÍVIDA FUNDADA

	 8.1 Dívida Ativa
 

A dívida ativa da União consiste numa parcela de direitos de grande 
relevância no Ativo do Balanço Patrimonial, integrando o grupamento 
de contas a receber, sendo classificada em: 

a) Dívida Ativa Tributária, que trata dos direitos referentes aos 
tributos lançados e não arrecadados; e

b) Dívida Ativa não Tributária, também receita não arrecadada, 
oriunda de multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributá-
rias; foros e laudêmios; preços resultantes de alienação, concessão ou 
permissão de uso de bens públicos; preços públicos pela prestação de 
serviços; e indenizações. Consiste, geralmente, numa dívida com perfil 
de longo prazo.

Em dezembro de 2025, o saldo total da Dívida Ativa da União, 
deduzida das provisões para perdas, foi de R$ 1,84 trilhão, enquanto em 
2024 foi de R$ 1,66 trilhão. O prazo médio para recebimento do estoque 
desta dívida é de 84 anos em 2025, contra 74 anos em 2024.

O aumento do prazo médio na comparação entre 2025 e 2024 
reflete a morosidade existente no processo de recebimento da dívida 
ativa, onde tal situação pode ser classificada como um foco de inefi-
ciência na execução da dívida ativa pela União. Para melhorar a eficiência 
da cobrança desses direitos, a União deve, tempestivamente, procurar 
alterar a legislação para otimizar a cobrança desses créditos, com prazos 
menores, melhorando a arrecadação, de forma que essa receita possa 
ser aplicada em funções públicas como educação, saúde, assistência, 
previdência, dentre outras, para beneficiar a sociedade. 

 

	 8.2 Dívida Fundada

A dívida fundada da União, representada pelos empréstimos e 
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financiamentos de curto e longo prazo, incluindo o refinanciamento, 
apresentou em 2025 um saldo de R$ 11,5 trilhões. Em 2024 o saldo 
foi de R$ 9,84 trilhões. O prazo médio de pagamento dessa dívida é de 
5,93 anos em 2025, e foi de 5,61 anos em 2024.

Analisando os prazos médios da dívida ativa e dívida fundada nos 
dois períodos é possível verificar uma enorme discrepância entre eles, 
o que indica uma falta de sincronia entre as dívidas a receber e a pagar, 
o que pode gerar desequilíbrio no fluxo de caixa da União. 

A série histórica entre 2015 e 2025 exibida na Tabela 8.1 per-
mite-nos verificar que há uma grande defasagem entre o prazo médio 
de recebimento e pagamento da dívida ativa e da dívida fundada, 
respectivamente.

Tabela 8.1 – Prazo Médio de Recebimento da Dívida Ativa e
Pagamento da Dívida Fundada (em anos)

9 | ENDIVIDAMENTO

	 9.1 Endividamento geral 

O Índice de Endividamento Geral, representado pelo total das obriga-
ções (passivo) em relação aos bens e diretos (ativo), obteve resultado 
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percentual de 176,87% em 2025 e 173,28% em 2024. Esses valores 
indicam que em 2025 e 2024 a União ficou com o passivo a descoberto 
relativo às suas obrigações, o equivalente a 76,84% e 73,28% respec-
tivamente, do seu ativo. 

	 9.2 Composição do Endividamento

Quanto à composição do endividamento, o indicador da dívida de 
curto prazo 	 em relação à dívida total foi de 17,46% em 2025 e 18,00% 
em 2024, demonstrando que o perfil da dívida da União é majoritaria-
mente de longo prazo, sendo isso um indicador positivo para a gestão 
da dívida pública.

 

	 9.3 Índice de solvência 

A capacidade da União em quitar suas obrigações, medido pelo 
Índice de Solvência, mostrou que a União apresenta situação de insolvên-
cia quanto a sua capacidade de pagamento, atingindo o valor de -0,435 
em 2025, contra -0,423 em 2024, vale ressaltar que é considerado o 
estado de solvência quando o indicador for maior que 1.

Esse indicador está fundamentado no Art. 955, da Lei 10.406/2002, 
Código Civil, que estabelece:

Art. 955. Procede-se à declaração de insolvência toda vez que as 
dívidas excedam à importância dos bens do devedor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Balanço Geral da União, composto por demonstrações orçamentárias, 
financeiras e patrimoniais, apesar de ser um relatório sintético, evidencia 



75Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 91, Jun | Jul 2026

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA UNIÃO 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025

os principais atos e fatos registrados no sistema contábil do governo 
federal.

Quanto aos fatos constatados na análise realizada, baseada nas 
demonstrações contábeis de 2024, verificou-se que existem evidências 
de ineficiência no gerenciamento do patrimônio da União. Grande parte 
dos indicadores econômico-financeiros calculados, através de análise 
das informações contidas nessas demonstrações, foram negativos.

Isso ficou evidenciado nos resultados orçamentário, financeiro e 
patrimonial. Os efeitos da política fiscal da União nos últimos dez anos, 
no período de 2015 a 2024, contribuíram para o resultado anual, com-
provado pela evolução do patrimônio líquido negativo da União nesses 
anos.

O prazo médio de recebimento da dívida ativa continua muito alto. 
Dessa forma, para que este prazo fique em patamar aceitável, deverá 
ser feito um esforço concentrado no sentido de executar o recebimento 
financeiro, com maior brevidade, da dívida ativa da União, através da 
otimização da cobrança operacional e de alteração da legislação para 
melhorar a eficácia sua de execução.

Para que haja um melhor gerenciamento do patrimônio público 
da União é necessário tornar a nossa carga tributária progressiva, como 
nos países desenvolvidos, através de maior tributação sobre o patrimô-
nio e renda, diminuindo proporcionalmente a tributação sobre bens e 
serviços, mantendo a carga tributária.  Dentre as medidas da tributação 
progressiva estão a revogação de benefícios fiscais como Juros sobre o 
Capital Próprio, tributação de dividendos, regulamentação do Imposto 
sobre Grandes Fortunas e combate efetivo sobre a evasão fiscal. Com 
isso haverá diretriz de controle eficaz do patrimônio público, melhor 
distribuição de renda e diminuição das desigualdades sociais no Brasil.

Da análise econômico-financeira realizada ficou evidenciado que, 
no exercício financeiro de 2024, as Demonstrações Contábeis da União 
estão, em todos os aspectos relevantes, abaixo dos padrões definidos 
nas normas brasileiras de contabilidade estabelecidas. É preciso desta-
car que, de acordo com os índices calculados, o patrimônio líquido da 
União, no exercício findo de 2024, continua deficitário, evidenciado pela 
crescente série histórica negativa.
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APÊNDICE I

Notas Metodológicas
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Apoio:Realização:

http://www.fundacaosintaf.org.br
http://www.fundacaosintaf.org.br
http://www.sintafce.org.br

